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Lições de Alfabetização: o que acontece na sala de aula?1 
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RESUMO: Este texto tem como objetivo conhecer, de forma investigativa, como os professores, da 

cidade de Vinhedo (SP) estão alfabetizando, após as novas orientações teórico-metodológicas, que 

ganharam espaço nos últimos 20 anos, nos cursos de formação inicial e continuada. Nesta primeira 

fase da pesquisa, as respostas dadas ao questionário distribuído aos professores foram organizadas 

indicando mudanças, permanências, deslocamentos, rupturas, invenções e desinvenções, 

especialmente em relação aos seguintes aspectos: práticas pedagógicas, tipos e usos de materiais 

didáticos, opções teórico-metodológicas, entre outros. Num esforço interpretativo, de caráter mais 

geral, os dados coletados permitiram também construir algumas concepções que os professores 

expressam em seus discursos sobre alfabetização e sobre suas práticas. 

PALAVRAS- CHAVE:  alfabetização – letramento- práticas e concepções 

 

 

Este artigo apresenta parte das reflexões e dos resultados de uma pesquisa, ainda não 

concluída, que tem como objetivo construir os sentidos em torno das mudanças, permanências, 

deslocamentos, rupturas, invenções e desinvenções ligadas à alfabetização, nas salas de primeira 

série do ensino fundamental, de escolas públicas, na cidade de Vinhedo- - SP. 

 A preocupação com os altos índices de analfabetos e com os considerados alfabetizados, 

mas que mal conseguem escrever seu nome, com o fracasso e evasão escolar, não é recente e nem 

tem sido facilmente resolvida. Pesquisas acadêmicas no interior das universidades, propostas 

oficiais produzidas pelos governos dos estados ou em nível nacional, publicações de livros e 

revistas especializadas em educação e ensino da leitura e da escrita, cursos de formação continuada 

promovidos por secretarias de educação têm, há várias décadas, colocado em questão o tema da 

alfabetização. O desafio, contudo, permanece e complexifica-se. 

Nos últimos 20 anos, podemos constatar uma significativa produção acadêmica sob 

diferentes perspectivas teórico-metodológicas sobre esse tema, agregando em torno dele estudos 

oriundos de vários campos do conhecimento, como os da sociologia, história da educação, da 
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psicologia, lingüística e suas relações com a psicolingüística, sociolingüística e análise do discurso, 

entre outros (Soares, 1989; Soares e Maciel, 2002).  

O campo da psicologia, por exemplo, provocou um grande impacto e uma mudança no 

modo de se compreender a linguagem e a alfabetização. Duas vertentes teóricas podem ser 

destacadas. A cognitivista piagetiana, com os estudos desenvolvidos por Emília Ferreiro e seus 

colaboradores (1986), que produz um discurso reconhecido como “construtivista”. E a vertente 

apoiada nas idéias de Vgostiski (1984), Bakhtin (1997), com o trabalho de Smolka (1986), entre 

outros, que fortalece o “discurso interacionista”, no campo da linguagem em sua relação com o 

pensamento, mediada pelo “outro”. 

A contribuição da educadora argentina, Emília Ferreiro, nos início dos anos 80, a partir de 

pesquisas desenvolvidas juntamente com Ana Teberosky, produz o que denominamos uma 

verdadeira “revolução conceitual” no modo de entender o processo de aquisição da escrita pela 

criança.  

Em Psicogênese da língua escrita, Ferreiro e Teberosky (1986), articulando aspectos da 

teoria da inteligência de Jean Piaget e da teoria da linguagem de Norman Chomsky, propõem a 

compreensão do sujeito cognitivo, ser cognoscente, que interage como objeto de conhecimento (a 

escrita) de forma evolutiva, progressiva e ativa. 

Nesta perspectiva, a criança constrói seu conhecimento, criando hipóteses em estágios 

distintos de desenvolvimento sobre as características, o valor e a função da escrita, testando essas 

hipóteses, entrando em conflito com elas, criando sistemas interpretativos, na compreensão do 

universo que a cerca, mesmo antes de entrar na escola. 

Ferreiro (op.cit) defende a concepção da escrita como um sistema de representação da 

linguagem construído coletivo e historicamente pela humanidade. Assim, tal qual a humanidade, a 

criança compreenderá e passará a dominar a natureza e a estrutura do sistema alfabético, ao longo 

de um processo, superando etapas psicogeneticamente ordenadas. Com isso, a aprendizagem da 

leitura e da escrita deixa de ser apenas a aprendizagem de uma técnica para constituir-se em 

construção de um novo objeto de conhecimento: 

“... a aprendizagem da leitura-e-escrita é muito mais que aprender 

a conduzir-se de modo apropriado com este tipo de objeto cultural. 

(...). É muito mais do que isto, exatamente porque envolve a 

construção de um novo objeto de conhecimento”. (Ferreiro, 1985. 

p.66).  
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Diante desses dois aspectos, o da escrita como sistema de representação da linguagem e o 

da criança como ser cognoscente – que pensa, constrói interpretações e age sobre o real - Ferreiro 

(op.cit) indica a necessidade de se repensar o papel da escola e (re) analisar as práticas ligadas ao 

momento de aquisição da língua escrita. Segundo essa autora, a simples adoção de um novo método 

em substituição aos já conhecidos, não solucionará o problema. É preciso compreender a 

alfabetização em um sentido mais amplo, não apenas como uma aquisição mecânica de um código 

de transcrição das unidades sonoras em letras, que requer a utilização de métodos preconcebidos e 

atividades de treinos e memorização. Ao contrário, a alfabetização entendida como um processo 

que exige um professor que promove um ambiente estimulador de mudanças conceituais, 

incentivador das descobertas pela criança da natureza e a estrutura do sistema alfabético, enquanto 

objeto cultural e não exclusivamente escolar. 

 Na vertente interacionista ou sócio interacionista, em particular, as reflexões de Smolka 

(1988) distinguem-se das de Ferreiro (1986). 

Para Smolka (op.cit), o sócio interacionismo permite compreender o processo de construção 

do conhecimento como um processo de natureza discursiva e enquanto movimento de interação e 

interlocução.Nesta perspectiva, a presença do “outro” social apresenta-se como elemento-chave, 

imprescindível na elaboração e constituição do conhecimento.  

 Pelos pressupostos sócio-interacionistas, Smolka (op.cit.) enfatiza a relação dialógica, do 

interdiscurso e da intersubjetividade que possibilitam diferentes espaços de negociações e formas 

diversas de ver e compreender o mundo, sócio e historicamente construídas por diferentes grupos 

sociais. O indivíduo, através da prática discursiva, ou seja, da comunicação e apropriação de outros 

discursos sociais, produz seu próprio conhecimento. Segundo Smolka (1988): 

“A construção do conhecimento sobre a escrita se processa no jogo 
das representações sociais, das trocas simbólicas, dos interesses 
circunstanciais e políticos; é permeada pelos usos, pelas funções e 
pelas experiências sociais de linguagem e interação verbal. Nesse 
processo, o papel do ‘outro’ como constitutivo do conhecimento é 
da maior relevância e significado”. (p. 61). 

 

Em outras palavras, falar do processo de conhecimento, e no caso, no conhecimento da 

escrita, é considerar que a interdiscursividade é constitutiva na formação da criança como leitora/ 

escritora, na construção dos significados dados à escrita e em suas relações com ela na sociedade 

letrada impregnada pela indústria cultural. Entretanto, para Smolka (1988): 

 
“A alfabetização na escola contrasta violentamente com as 
condições da leitura e escrita, movimentação e saturação de 
estímulos sonoros e visuais fora da escola. A leitura e a escrita 
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produzidas pela/ na escola pouco tem a ver com as experiências de 
vida e de linguagem das crianças. Nesse sentido, é estéril e 
estática, porque baseada na repetição, na manutenção do status 
quo”. ( p. 49) 

  

 A pesquisadora (op.cit.) completa: 

 

“A escola não tem considerado a alfabetização como um processo 
de construção do conhecimento nem como um processo de 
interação, um processo discursivo, dialógico. A escola reduz a 
dimensão da linguagem, limita as possibilidades da escritura, 
restringe os espaços de elaboração e interlocução pela imposição 
de um só modo de fazer e dizer as coisas”. (p. 76) 

 
  

Pesquisas e estudos diversos à luz das contribuições teóricas, principalmente, do 

Construtivismo e Sócio-Interacionismo, foram responsáveis pela instauração e divulgação de uma 

nova visão e compreensão do processo de aquisição da língua escrita no contexto escolar, como 

podemos observar em documentos do governo estadual, como Revendo a proposta de alfabetização 

(1985) e outros materiais de apoio aos professores, e do governo federal, como os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (1998), entre outras formas de implementação de propostas político-

pedagógicas. 

 Os PCNs de Língua Portuguesa, por exemplo, aprovados entre 1997 e 1998, 

assumem uma concepção de linguagem e de alfabetização condizentes com as concepções 

defendidas no meio acadêmico, e de acordo com as duas orientações teóricas explicitadas 

anteriormente, que põem em questionamento  as práticas convencionais e tradicionais de 

alfabetização com seus manuais didáticos (cartilhas), métodos, atividades e avaliações.  

Em torno dessa discussão teórica, o conceito de alfabetização também é ampliado e 

colocado em questão (Soares, 2003). A alfabetização tradicionalmente aceita como decodificação e 

codificação de sons em letras já não é suficiente nesta sociedade contemporânea. A escrita enquanto 

prática social inscrita nas relações histórico-sociais é apossada pelos indivíduos de formas tão 

diversas quanto suas intenções e necessidades, habilidades e gestos, matérias e suportes em que é 

dada a ler, condições desiguais de acesso, domínio e posse em nossa sociedade.  

Pensar em um conceito expresso por uma palavra que amplie a idéia de ler e escrever de 

forma mecânica passa a ser exigido. As discussões teóricas incorporam o termo Letramento, 

entendido não só como a aquisição do sistema convencional de escrita, o aprender a ler como 

decodificação e a escrever como codificação, mas também como desenvolvimento de habilidades 
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textuais de leitura e de escrita, o convívio com tipos e gêneros variados de textos e de portadores de 

textos, a compreensão das funções da escrita.  

Simultaneamente a essa discussão teórica em torno da alfabetização/letramento em 

diferentes lugares de produção acadêmica de forma mais ou menos coerente, discordante ou 

aprofundada, assistimos aos modos multifacetados, singulares e diversos de como este 

conhecimento foi e tem sido apropriado pela escola, nos últimos 20 anos. 

 A escola como uma instituição historicamente complexa, produto permanente de construção 

social, é, segundo Ezpeleta e Rockwell (1989), sempre diferente, singular. Assim: 

“... é impossível encontrar duas escolas iguais. A instituição 
escolar existe como um ‘dado real concreto’, onde a normatividade 
e o controle estatal estão sempre presentes, mas não determinam 
toda a trama de inter-relações entre os sujeitos ou o sentido das 
práticas observáveis. Na verdade, cada escola é produto de uma 
permanente construção social”. (p 58). 

 

 Portanto, mesmo havendo uma força controladora por parte do Estado, e por parte daqueles 

que detêm o poder de produção, divulgação e circulação do conhecimento e que buscam assegurar 

processos de reprodução dos valores e das relações sociais, é possível encontrar espaços para 

escapar desse controle. O Estado não consegue controlar o sentido e as apropriações que cada 

escola faz das normas estabelecidas e impostas. Dessa forma, as políticas podem ser as mesmas, 

mas as relações sociais e os acontecimentos cotidianos são singulares em cada uma delas.  

Cada escola, cada professor em sua sala de aula, cotidianamente, produz estratégias de uso 

e não simplesmente de consumo passivo sobre as idéias, informações, modos de pensar e agir, 

conforme reflexões de Certeau (2001). Cada escola, cada professor fabrica, de forma criadora, 

indisciplinada e subversiva,  representações, regulamentações e inculcações a eles previstas e 

dirigidas. Para Certeau (op.cit), cada indivíduo, cada grupo obtém benefício das condições impostas 

para inventar sua própria liberdade, criar para si um espaço de movimentação e de produção de si 

mesmo e do mundo. 

A escola como lugar de práticas culturais permite que os sujeitos que nela atuam, sejam não 

apenas recebedores, mas que exerçam a ação pela qual cada um marca aquilo que os outros lhe dão 

para ver e pensar (...) o significado da existência seja idêntico às formas múltiplas que o homem 

corre o risco de ser. (Certeau, 2001:143). 

Nesse sentido, é necessário olhar para o cotidiano da escola, investigando nuanças que lá 

ocorrem, práticas de significação, modos de apropriação nas relações com as discussões trazidas 

pelo discurso oficial sobre alfabetização, a partir dos anos 80. 
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 Conhecer e buscar compreender, por exemplo, como os professores estão alfabetizando, se 

adotam ou não as novas orientações teórico-metodológicas, quais são suas concepções sobre 

alfabetização, que material e de que forma é utilizado no ensino da língua escrita, em que condições 

de ensino aprendizagem são desenvolvidas as atividades de leitura e de escrita: para quem, como, 

quando, por que se ensina o que se ensina, são as questões que nortearão esta pesquisa. 

 

Sobre os dados coletados   

 

Na primeira etapa da pesquisa, já concluída, organizamos os dados coletados nos 

questionários respondidos pelos 30 professores4 que atuam nas escolas municipais, em Vinhedo – 

SP. Identificamos quais e quantos são os professores alfabetizadores, registramos tanto os dados 

pessoais (nome, idade, sexo), quanto os de sua formação acadêmica e profissional. Também foi 

possível conhecer, de modo mais geral e panorâmico, sobre os recursos metodológicos, materiais 

didáticos, concepções de alfabetização que eles adotam e dizem assumir.  

Com posse dos dados e informações, organizamos o material coletado, em quadros e 

tabelas, indicando presença ou ausência de aspectos comuns: formação docente, coincidência ou 

não de tipos e usos de materiais didáticos, opções teóricos metodológicas na rede, entre outros.  

Para questão em que perguntávamos sobre a idade dos professores entrevistados, 

identificamos que 70% (21) dos professores têm entre 25 e 40 anos, portanto estão no auge de sua 

profissão, conforme tabela a seguir. Além disso, indicam o não interesse dos entrevistados, nas faixas 

extremas (ou mais novos e os mais velhos) pela alfabetização. 

Idade Quantidade de 

professores 

20 a 25 anos 1 

25 a 30 anos 11 

30 a 40 anos 10 

40 a 50 anos 4 

Acima de 50 anos 4 

 

Em relação à formação inicial, os professores apontam para uma melhora na qualificação 

na profissão. Dos 30 entrevistados, 80% (24) dos professores alfabetizadores são formados em nível 

                                                 
4 Foram entregues os questionários a todos (35) os professores allfabetizadores (1ª série do Ensino 
Fundamental) de todas as escolas públicas/ municipais (8) da cidade de Vinhedo – SP. Obtivemos de volta 30 
questionários respondidos. Os outros 5 professores alegaram diferentes motivos para não respondê-los. 
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superior – dezesseis formados em Pedagogia, dois em Letras e um em Administração de Empresas. 

Além disso, quatro professores têm curso de pós-graduação em psicopedagogia, cinco professores têm 

formação em nível superior, mas não indicaram o curso e um deixou a resposta em branco. Os 

resultados indicam uma ampliação no nível de formação dos professores, considerando que até os anos 

90 eles podiam exercer o magistério apenas com o ensino médio (normal, magistério). 

Para a pergunta sobre o tempo de atuação no magistério, é uma minoria (10%) que se 

encontra na faixa com mais de 20 anos no magistério, o que leva a considerar que os professores mais 

maduros provavelmente se afastam das séries iniciais. No quadro, a seguir, também podemos observar 

que há uma distribuição bastante equilibrada entre uma parcela significativa (34%) que tem entre 1 e 5 

anos de experiência e uma outra (33%) que tem de 11 a 20 anos de atuação no magistério, ou seja, que 

tem uma experiência consideravelmente maior. 

 

Tempo de atuação no Magistério

34%

23%

33%

10%

1 a 5 anos
6 a 10 anos
11 a 20 anos
acima de 20 anos

 
 

Ao se olhar para o tempo de atuação desses professores com a alfabetização, o que 

percebemos é a grande maioria, 64% dos entrevistados, tem até cinco anos de experiência. O que se 

pode observar aqui é que a maior parte é iniciante no trabalho com crianças em fase de alfabetização. O 

que pode significar o fato de muitos iniciantes estarem assumindo as primeiras séries, consideradas por 

muitos estudiosos, como uma série que exige muita responsabilidade? O que pode significar que apenas 

3% do conjunto de professores ter mais de 20 anos de atuação como alfabetizador? Por que será que são 

os professores mais jovens que estão assumindo as séries de alfabetização?  
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Experiência com alfabetização

64%
20%

10% 3% 3%
1 a 5 anos
6 a 10 anos
11 a 20 anos
acima de 20 anos
não indicou

 

 

Nas questões mais ligadas às concepções que os professores dizem assumir em suas práticas 

pedagógicas, as respostas, em sua maioria, estão de acordo com as orientações teórico-metodológicas 

presentes nas propostas curriculares, dos anos 80 e 90.  

Para a questão: O que é alfabetização para você? as respostas dadas a ela foram 

organizadas em três grupos, que se confundem e que foram delimitados pela ênfase dada a um aspecto 

da alfabetização. O primeiro colocou a concepção de alfabetização relacionada a suas práticas e funções 

sociais, que supera aquela restrita ao domínio exclusivo de habilidades ligadas ao código. Este grupo 

insistia em afirmar que alfabetização não é só decodificação, ampliando o próprio conceito.O segundo 

grupo destacou a importância de relacionar o mundo letrado com a vida do aluno, a alfabetização como 

uma forma de introduzir a criança no mundo letrado. E, por último, o terceiro, afirmou que 

alfabetização é um processo de aquisição da leitura e escrita, de aprendizagem de um código e que deve 

ser ensinado.  São respostas que não excluem a função social da leitura e escrita, mas que chamam a 

atenção para a questão da aprendizagem de um código específico pela criança, para o ensino-

aprendizagem da leitura e escrita. 
É importante observar que há em todas as respostas algo em comum, algo que as aproxima. 

Uma primeira coisa que podemos notar é que nenhum professor reduziu a alfabetização apenas ao 

processo de aprender a ler e a escrever. Todos eles compreendem, ou dizem compreender, a 

alfabetização de maneira mais ampla, incluindo suas funções sociais, o conceito de letramento, mesmo 

o terceiro grupo, que enfatiza a necessidade do domínio de um código. 

Para a questão sobre o método de alfabetização e o como e por quê o adotam, os professores 

se distribuem de modo igualitário. Nove (9) entrevistados dizem utilizar algum método de alfabetização, 

entre esses os que consideram o Construtivismo como um método e os que o consideram como uma 
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orientação teórica. Também outros nove (9) afirmam não adotar nenhum método, enquanto que oito (8) 

dizem misturarem métodos, orientações, propostas, atividades, etc. Como se pode observar, está 

presente mais uma vez no discurso desses professores, conceitos e concepções que ganharam espaço no 

país a partir da década de 80. O processo de construção do conhecimento (o construtivismo), a 

participação do aluno no processo de aprendizagem, relacionar os conhecimentos com as experiências 

cotidianas, partir dos conhecimentos prévios dos alunos, os diferentes ritmos de aprendizagem, a 

intervenção do professor, etc; são indicadores de uma alfabetização que vem sendo proposta a partir da 

década de 80. No entanto, apesar de as respostas demonstrarem que há uma certa incorporação das 

novas orientações, observa-se um discurso que leva para muitos e, ao mesmo tempo, a nenhum lugar. 

Um discurso contaminado, cruzado, por muitas vozes. O que entender, por exemplo, quando os 

professores afirmam trabalhar com diferentes concepções, diferentes propostas e atividades para atender 

à diversidade de alunos, respeitando seu ritmo, interesse e dificuldade de aprendizagem? Como entender 

um professor que se diz “não construtivista” mas favorável à aquisição e construção do conhecimento? 

Que sentidos podem ser construídos em torno de uma resposta que reúne a “adoção da concepção de 

Vygotsky” com o “método fônico”, como base sólida que fortalece a prática? Ao que parece, as 

respostas dos professores criam muito mais perguntas e dúvidas do que respostas. 
   Sobre os materiais didáticos e estratégias (aula expositiva, trabalho em grupo, dupla, 

individual, etc.) utilizados em sala de aula, modos e freqüência (ocasionalmente, diariamente, 

semanalmente, etc), as respostas foram diversas e apontaram em várias direções, conforme se pode 

constatar no quadro a seguir. 
 MATERIAIS DIDÁTICOS ESTRATÉGIAS (aula expositiva, 

trabalho em grupo, dupla, 
individual, etc) 

FREQÜÊNCIA 

1 Material dourado, alfabeto móvel, lego Aula expositiva com trabalho em 

duplas produtivas 

Duas, três vezes por semana 

2 Paradidáticos, jornais, revistas 

(biblioteca em sala), jogos, CD’s, DVD’s 

Grupos, duplas e individual Grupos ocasionalmente/ semanalmente, 

duplas quase diariamente, algumas vezes 

individualmente 

3 Paradidáticos, recortes, colagem e 

folhas mimeografadas 

Duplas Textos semanalmente; interferência na 

escrita diariamente 

4  Grupos, duplas e individual Depende 

5  Todas Não tenho idéia 

6  Aula expositiva, pesquisa, trabalhos 

em grupos e individuais 

 

7 Jogos confeccionados pela professora, 

memória, auto ditado, alfabeto móvel 

 Duplas diariamente 

8  Aula expositiva, duplas, individual, 

cantinhos 

Semanalmente 

9 Materiais concretos: alfabeto móvel, Aula expositiva, trabalhos Diariamente 
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livros, revistas 

10 Paradidáticos, jogos, textos, músicas, 

parlendas 

Duplas, cantinhos Diariamente 

11 Painéis, pesquisas, vídeos Aula expositiva, trabalho individual, 

duplas e coletivo 

Diariamente. Pesquisas semanalmente 

12 Livros didáticos Duplas Diariamente 

13 Computador (softwares educativos), 

DVD’s, lego, livro paradidático 

 Diariamente 

14   Normalmente sentam-se em duplas 

15 Folhas mimeografadas e xerocadas, 

material dourado, alfabeto móvel, fichas, 

livros de literatura 

Aula expositiva, trabalho em dupla e 

individual 

Trabalho em dupla com freqüência 

16  Grupos, duplas, exposição Diariamente 

17  Aula expositiva, trabalho em grupo, 

dupla, individual 

Semanalmente 

18 Jogos, material dourado, vídeo, alfabeto 

móvel, músicas, diferentes tipos de 

textos 

Grupo, duplas e individual  

19 Livros, vídeos Todas Depende 

20 Jornais, revistas, pesquisas, histórias, 

memórias 

Todas O tempo todo 

21 Paradidáticos, textos variados, jogos, 

alfabeto móvel, CD, vídeo, cruzadinha 

 Depende do nível da classe 

22  Aula expositiva, em duplas e 

individual 

Duas a três vezes por semana 

23 Livros de literatura infantil, música, 

vídeo, jogos 

Duplas em 80% das atividades Diariamente 

24   Duplas produtivas diariamente e 

individualmente quando vou avaliar 

conhecimentos 

25  Todas  

26  Aula expositiva, parcerias ou trios. 

Individualmente só quando estou 

verificando o conhecimento de cada 

um 

 

27  Todas Semanalmente 

28  Todas Depende da proposta 

29 Livros variados, atividades xerocadas Aula expositiva, discussões, projetos, 

trabalho individual e em grupo 

Mais de uma vez por semana 

30 Cartazes, vídeos, músicas, histórias 

(CD), material dourado, mapas 

Trabalho em grupo, duplas, individual Sempre que necessário 

 

Com relação aos materiais didáticos utilizados, com exceção de um (1) professor que disse 

utilizar apenas livros didáticos e de alguns (13 entrevistados, uma quantidade considerável) que não 

responderam, todos os outros (16) apontaram diversos materiais. Os mais freqüentes, como 
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podemos observar na tabela, são: alfabeto móvel, Lego, livros paradidáticos, jornais, revistas, CD’s 

e DVD’s, recortes, folhas mimeografadas, jogos, materiais concretos, textos, músicas e parlendas. 

Portanto, a partir das respostas, presentes na tabela acima, é significativo observar que o livro 

didático não tem sido usado isoladamente, ou melhor, não foi nem se quer citado. Além disso, 

vemos que os professores dizem usar outros e variados tipos de suporte de textos (jornais, revistas, 

livros de literatura, etc) e diversas outras linguagens (música, jogos, vídeos, brincadeiras) no 

processo de alfabetização. 

 Os dados também indicam que a maioria dos professores alfabetizadores da Rede 

Municipal de Vinhedo dizem diversificar as formas de interação em sala de aula, rompendo com a 

predominância das carteiras enfileiradas e o trabalho exclusivamente individual. Longe estamos do 

modelo de sala de aula, com alunos a trabalhar individualmente, em silêncio, diante de uma 

professora que “dá uma aula” de forma igual para todos os alunos.  No entanto, só será possível 

saber se esses modos de interação em sala de aula estão funcionando, ou seja, como os professores 

propõem as atividades, como os alunos reagem e compartilham com eles, etc, quando fizermos as 

observações nessas salas de aula (2º momento da pesquisa). 

Finalmente para a pergunta sobre a adoção e uso do livro didático, os professores em sua 

maioria, 14 dos entrevistados, disseram que não utiliza livro didático ligado à alfabetização ou à 

disciplina de língua portuguesa, enquanto que 03 assumiram que fazem uso do livro didático, ainda 

que dentre desses apenas 01 o faz diariamente. Entre as demais respostas, 10 professores disseram 

fazê-lo em outras disciplinas e 03 usam o livro didático para preparação das aulas. Como já pôde ser 

observado na questão anterior, a maioria dos professores está optando por diferentes materiais, não 

utilizando muito o livro didático. Os que dizem utilizá-lo são poucos e ainda não com muita 

freqüência.  Alguns professores também responderam que usam vários livros, mas como fonte de 

pesquisa e suporte para elaboração das aulas, selecionando apenas algumas atividades, e não 

optando por um único livro. 

Com isso, temos uma informação significativa: nenhum professor utiliza o livro didático 

isoladamente e de forma seqüencial. Além de não estar sendo utilizado diariamente, os professores 

o estão usando no processo de alfabetização articulado a outros textos e linguagens.  

 

Próximos caminhos 

Os dados coletados apontam para uma visão mais geral e panorâmica a respeito das 

concepções e práticas pedagógicas dos professores alfabetizadores que entrevistamos. No entanto, 

os resultados que conseguimos até agora precisam ser melhor interpretados à luz dos resultados já 

contemplados em outras pesquisas acadêmicas na área.   
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Também os dados reunidos neste trabalho precisam ser compreendidos como aqueles 

fornecidos pelos professores em uma situação de entrevista a partir de respostas dadas a um 

questionário. Isto significa que nem sempre aquilo que eles nos dizem fazer, condiz com o que 

fazem, na prática. Principalmente numa situação, na qual elas estão, por exemplo, respondendo a 

um questionário, para pesquisadores da Faculdade de Educação da Unicamp e que, podem estar 

esperando por uma determinada resposta/ postura. De maneira consciente ou não, suas respostas são 

orientadas pela representação que trazem da instituição e das pesquisadoras envolvidas, assim como 

também do modo como elas querem ser vistas, analisadas, avaliadas.  

No projeto proposta para esta pesquisa, uma segunda etapa é prevista. Trata-se de um 

esforço para compreender e discutir melhor sobre a forma como os professores estão alfabetizando, 

o que está ocorrendo nas salas de aula de 1ª série, trazendo para a discussão as novas orientações 

teórico-metodológicas e o debate atual proposto pelo governo. Esta fase da pesquisa, análise de 

caráter exploratório e interpretativo, tenta observar e ter contato com o que se realiza e se 

concretiza, na prática, no cotidiano de sala de aula; saber como as crianças acolhem e 

compartilham, com a professora, as atividades propostas, e quais sentidos e significados elas 

atribuem a cada conteúdo. A intenção também é a de problematizar alguns aspectos e temas que 

aparecem de forma contraditória, coerente, distante ou próxima entre aquilo que é dito e feito pelas 

professoras a respeito da alfabetização, em suas aula. 

Para tal  serão selecionadas três professoras, de preferência que trabalhem de forma 

diferente e apresentem-se como “tradicional”, “construtivista” etc. Após a aceitação das professoras 

em participar da pesquisa, serão observados e registrados em diários de campo,  as práticas e 

recursos utilizados e a forma como as crianças estão sendo alfabetizadas, no dia-a-dia da sala de 

aula. Acreditamos que um dos modos de conhecimento e de compreensão sobre a escola pode ser 

construído inserindo-se nela, observando e vivenciando o seu cotidiano no interior da própria sala 

de aula.  
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